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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO 
DE PENA EM REGIME FECHADO. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. INEXISTÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE DO 
CASO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXTREMA 
DEBILIDADE POR MOTIVO DE DOENÇA GRAVE E DA 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O TRATAMENTO MÉDICO E O 
ENCARCERAMENTO. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Esta Corte Superior assentou o entendimento de que, 
excepcionalmente, pode-se conceder ao preso condenado em regime 
fechado o benefício da prisão domiciliar quando demonstrado que o 
recluso é portador de doença grave e comprovada a impossibilidade de se 
prestar a devida assistência médica no estabelecimento penal em que se 
encontra recolhido. 

2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que, apesar da 
avançada idade do Paciente, não há excepcionalidade a demonstrar a 
possibilidade de concessão de prisão domiciliar, pois o laudo pericial 
realizado não constatou a alegada extrema debilidade de seu estado de 
saúde, tampouco que o apenado é portador de moléstia incapacitante que 
provoque limitação à atividade ou que exija cuidados contínuos.

3. Para se afastar as conclusões que justificaram a negativa do 
pedido de prisão domiciliar, seria necessário proceder ao revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que não é cabível na via estreita do habeas 
corpus.

4. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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